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TERMO DE REFERÊNCIA

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA)

(Processo Administra�vo nº 19955.101788/2022-33)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de combus�veis (gasolina comum e óleo diesel S10) por meio de empresa que possua unidades (posto de combus�vel)
próprias, para abastecimento da frota de veículos oficiais do Ministério do Trabalho e Previdência, no âmbito do Distrito Federal conforme condições,
quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Grupo Item Descrição CATMAT

Quant. anual

 es�mada (L)

(A)

Preço Unitário
s/Desconto (R$)

(B)

Valor de
Referência (R$)

(C) = (A x B)

Desconto Mínimo
Aceitável (%)

(D)

Valor com Desconto

(R$)

(E) = [(C - (C x D)]

1

1 Gasolina comum 461506 3.429 7,99 R$ 27.397,71 3,09% R$ 26.551,12

3 Diesel S-10 461548 7.355 8,19 R$ 60.237,45 2,93% R$ 58.472,50

TOTAL R$ 87.635,16 R$ 85.023,62

2

2
Idem ao Item 1 – Cota reservada para

ME/EPP em 25%
461506 1.143 7,99 R$ 9.132,57 3,09% R$ 8.850,37

4
Idem ao Item 3 – Cota reservada para

ME/EPP em 25%
461548 2.451 8,19 R$ 20.073,69 2,93% R$ 19.485,53

TOTAL R$ 29.206,26 R$ 28.335,90

VALOR TOTAL (GRUPO 1 + GRUPO 2) R$ 116.841,42 R$ 113.359,52

1.1.1. Para a definição do preço unitário sem desconto, foi u�lizado o preço máximo pra�cado no DF no mês de Junho/2022, ob�do no sí�o da
ANP visando prevenção quanto a possíveis oscilações nos preços dos combus�veis no ano de 2022.

1.1.2. Para  a  definição  do  percentual  de  desconto  mínimo  aceitável,  foi  u�lizada  a  média  dos  percentuais  de  descontos  aplicados  em
contratações similares, conforme previsto no art. 12, parágrafo único da Instrução Norma�va N° 73, de 05 de agosto de 2020, pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pra�quem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como
microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quan�dades ou as
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do Contrato, prorrogável na forma do art. 57, §
1°, da Lei n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus�fica�va e  o  obje�vo da contratação encontram-se pormenorizadas  em Tópico específico dos Estudos Técnicos  Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O fornecimento a ser contratado enquadra-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 2018, cons�tuindo-se em a�vidades materiais
acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por
seu respec�vo plano de cargos;

4.3. O fornecimento de combus�vel não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se
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qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;

4.4. O fornecimento de combus�vel, ora pretendido pela Administração, enquadra-se na categoria de bens considerados comuns de uso
geral, de que tratam a Lei nº 10.520/2000 e o Decreto nº 10.024/2019, por possuírem padrões de desempenho e caracterís�cas gerais e específicas
usualmente encontradas no mercado;

4.5. O fornecimento, sob demanda, de combus�veis é de natureza não con�nuada, e por questão de economicidade e para garan�r o
fornecimento com tranquilidade e segurança para o órgão, é necessário a realização do Pregão Eletrônico por maior desconto no valor global do lote,
facilitando inclusive a gestão do contrato.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como
requisito previsto em lei especial.

5.2. A CONTRATADA deverá obedecer aos critérios de sustentabilidade ambiental con�dos na Instrução Norma�va nº 01, de 19 de janeiro de
2010, da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, os quais devem ser
aplicados no momento da execução do objeto,  para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental
específicos, rela�vos ao fornecimento de combus�veis e, apresentar os seguintes documentos:

• Licença ambiental de operação;
• Comprovante de coleta de resíduos de óleo queimado;
• Comprovante de entrega das embalagens de lubrificantes;
• Certificado do INMETRO (BOMBAS);
• Certificado do posto revendedor (ANP);
• PCCO – Plano de Impacto Ambiental.

5.3. A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. A entrega dos combus�veis será no momento da solicitação em remessa parcelada, no posto de combus�vel constante da relação
informada pela contratada.

6.2. Os  combus�veis  serão  recebidos  provisoriamente  no  momento  do  abastecimento,  pelo(a)  motorista  cadastrado  responsável  pelo
abastecimento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato.

6.3. Os combus�veis poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.4. Os  bens  serão  recebidos  defini�vamente  no  prazo  de  05(cinco)  dias,  contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da
qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. O quan�ta�vo de veículos detalhado por �po de combus�vel consta no item 7.6 do Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de
Referência e pode ser alterado por meio de novas aquisições e/ou desfazimento.

7.2. A relação dos veículos oficiais será informada quando da assinatura do contrato administra�vo, tendo em consideração que os veículos
atendidos pela referida contratação são u�lizados, ou para serviços de representação, ou para serviços de fiscalização, os quais necessitam de caráter
reservado na divulgação de informações dos referidos veículos.

7.3. O percentual  de desconto incidirá sobre os preços dos combus�veis  indicados nas bombas.  Havendo divergência,  na data do seu
fornecimento, entre o valor indicado na bomba e a média de seu respec�vo valor por litro pra�cado no mercado varejista de Brasília, considerando a
publicação da ANP o percentual de desconto incidirá sobre o menor valor.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Para que o presente objeto seja contratado e corretamente executado, existem requisitos mínimos para sua sa�sfação, devendo a
contratada atender, dentre outras, as seguintes obrigações:

8.1.1.  Iniciar de forma imediata à execução do fornecimento, a par�r da data da assinatura do Contrato;

8.1.2. Designar um preposto para controle do fornecimento, durante o horário de fornecimento, que se reportará à Fiscalização do Contrato,
visando ao perfeito controle de atendimento, de acordo com o art. 68, da Lei 8.666/93;

8.1.3. Fornecer o produto rigorosamente dentro das caracterís�cas especificadas no Termo de Referência, no Edital e na Proposta de Preço;

8.1.4. Subs�tuir o combus�vel no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a par�r da formalização da rejeição dos combus�veis,
quando estes forem recusados por densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por
quaisquer elementos não permi�dos em sua composição, bem como a presença de outras substâncias, em percentuais além dos permi�dos;
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8.1.5. Garan�r a qualidade dos combus�veis fornecidos, segundo as exigências legais,  normas do fabricante e especificações técnicas da
Agência Nacional de Petróleo – ANP;

8.1.6. Manter, no mínimo, 01 (um) posto de abastecimento de combus�veis que estejam posicionados à distância, considerado o percurso por
via  de acesso regular  mais  próximo,  de,  no máximo,  10 km de distância  do Ministério  do Trabalho e  Previdência,  localizado na Esplanada dos
Ministérios, Bloco F, Brasília/DF

8.1.7. Manter listagem atualizada das unidades de abastecimento (postos de combus�veis) e informar ao Contratante eventuais inclusões ou
exclusões;

8.1.8. Apresentar sempre que solicitado, os documentos que comprovem a procedência e observância das normas da ANP e ABNT quanto à
qualidade dos produtos;

8.1.9. Disponibilizar sistema de gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimento;

8.1.10. Arcar  com  todas  as  despesas  resultantes  do  sistema  de  gerenciamento  eletrônico,  instalação,  manutenção,  relatórios  e  outras
decorrentes;

8.1.11. O percentual  de desconto incidirá sobre os preços dos combus�veis  indicados nas bombas.  Havendo divergência,  na data do seu
fornecimento, entre o valor indicado na bomba e a média de seu respec�vo valor por litro pra�cado no mercado varejista de Brasília, considerando a
publicação da ANP o percentual de desconto incidirá sobre o menor valor.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA FINS DE PAGAMENTO

9.1. A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das planilhas de controle mediante verificação por parte da equipe
de fiscalização da real execução do objeto.

9.2. O pagamento será realizado mediante a quan�dade de combus�vel efe�vamente fornecido.

9.3. Para o pagamento será considerado o menor valor entre o preço da bomba e o valor médio pra�cado em Brasília na semana do
abastecimento acrescido do desconto ofertado pela proposta vencedora.

9.4. A fim de aferir o valor médio do litro de combus�vel pra�cado no mercado varejista de Brasília será considerado o valor médio semanal
publicado no sí�o da Agência Nacional do Petróleo – ANP, ou outro que venha a subs�tuí-lo.

9.5. Semanalmente será extraído do sí�o da ANP o valor  médio dos combus�veis  da semana anterior  e  comparado com o valor  dos
comprovantes de abastecimento do período e ao final do mês será consolidado pela fiscalização técnica através de planilha de controle todos os
abastecimentos do período com seus respec�vos valores devidos.

10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

10.1. Para a perfeita execução do fornecimento, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,  equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quan�dades es�madas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua subs�tuição quando necessário:

10.2. Códigos de usuário e senhas para que a equipe de fiscalização possa acessar a plataforma web;

10.3. Cartões eletrônicos individualizado para cada veículo da frota, habilitados para o abastecimento de combus�vel dos veículos oficiais. Os
cartões deverão ser entregues nos endereços definidos pelo fiscal, devidamente acompanhados das senhas de u�lização, observados o prazo máximo
de 05 (cinco) dias contados da solicitação pela equipe de fiscalização operacional;

10.4. Material de treinamento dos usuários que farão o controle do sistema disponibilizado pela Contratada (em papel ou em arquivo de
dados).

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

11.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou irregularidades  verificadas  no objeto  fornecido,  para  que seja
subs�tuído, reparado ou corrigido;

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos;

11.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com terceiros,  ainda  que  vinculados  à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal;

12.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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12.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

12.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

12.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

12.1.7. promover a des�nação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e
baterias, etc....

12.1.8. responsabilizar-se  pelos  danos causados diretamente à  Contratante  ou a  terceiros,  decorrentes  de sua culpa ou dolo,  quando do
fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

12.1.9. responsabilizar-se  por  quaisquer  danos  causados  diretamente  aos  bens  de  propriedade  da  Contratante,  ou  de  terceiros,  quando
ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do objeto contratual;

12.1.10. prestar os esclarecimentos solicitados pela Contratante, obrigando-se a atender, nos prazos previstos, todas as reclamações a respeito
da qualidade do fornecimento;

12.1.11. observar as normas legais de segurança que está sujeita a a�vidade de distribuição dos produtos contratados;

12.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;  2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;3) cer�dões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.3. Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a par�r da presente contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305,
de 2010 – Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936, de 2022, e Instrução Norma�va 1, 25/01/2013 – IBAMA.

12.3.1. estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro
Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras ou U�lizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação do Anexo I da Instrução
Norma�va IBAMA nº 1, de 25/01/2013;

12.3.2. possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em conformidade com as exigências legais e
normas per�nentes dos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA;

12.3.3. possuir,  caso  exigível,  autorização ou licenciamento junto  ao  órgão competente,  que  comprove,  no  mínimo,  capacidade técnica  ,
econômica e condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos.

12.4. A Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de
2010 – Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos, e Decreto nº 10.936, de 2022, deverá:

12.4.1. elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser subme�do ao órgão competente;

12.4.2. adotar medidas des�nadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu
gerenciamento;

12.4.3. informar  imediatamente  aos  órgãos  competentes  sobre  a  ocorrência  de  acidentes  ou  outros  sinistros  relacionados  aos  resíduos
perigosos.”

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

15.2. Além da documentação prevista no item 16.3 deste Termo de Referência, a contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal,
relatório de consumo com as informações mínimas prevista no item 6.2 do Estudo Técnico Preliminar anexo a este Termo de Referência, o qual será
conferido com os comprovantes entregues no momento do abastecimento.

15.3. Em caso de erros ou rasuras no preenchimento das Notas Fiscais, o pagamento só será efetuado quando os vícios forem sanados.

15.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

16.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas
no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

16.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar
possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

16.10. Persis�ndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo
administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,  salvo por mo�vo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,  o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)         I =   (6/100)                         I = 0,00016438

                                                                  365                             TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. DO REAJUSTE

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, Subgrupo Combus�veis - IPCA/Combus�veis, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):
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R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice rela�vo ao mês do reajustamento;

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o interregno mínimo de um ano será contado a par�r  dos efeitos financeiros do úl�mo
reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela
úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo.

17.5. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em
subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo adi�vo.

17.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução, pelas razões abaixo jus�ficadas:

18.1.1. O objeto contratado é sob demanda, não exis�ndo a obrigatoriedade da u�lização total do contrato.

18.1.2. No Mapa de Riscos não foram iden�ficadas ações preven�vas ou de con�ngência que pudesse ser sanadas com a u�lização da garan�a
contratual.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I)  Advertência por escrito,  quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais  consideradas faltas leves,  assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;

II) Multa:

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
15 (quinze) dias;

(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

III)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar  com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos.

V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administra�va neste Termo de Referência.

19.4. As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.

19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

19.5.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.5.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

19.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União,
ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.
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19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En�dade poderá cobrar
o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente,  com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

19.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

19.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente
público.

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no edital.

20.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

20.3.1. Comprovação de ap�dão para  o  fornecimento de bens  em caracterís�cas,  quan�dades  e  prazos  compa�veis  com o objeto  desta
licitação, ou com o item per�nente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

20.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
caracterís�cas mínimas:

a) Atestado(s)  de capacidade técnica,  expedido(s)  por empresa pública ou privada,  comprovando que a licitante prestou serviços
per�nentes e compa�veis, em caracterís�cas, quan�dades e prazos, com o objeto desta licitação, devendo ter executado serviços de
terceirização compa�veis, com o objeto licitado, por período não inferior a 1 (um) ano, nos termos da Instrução Norma�va  SEGES/MP
nº 05, de 2017;

b) as  licitantes  deverão  disponibilizar,  quando  solicitadas,  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legi�midade  dos
atestados e/ou declarações de capacidade técnica apresentados;

c) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente;

d) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

e) Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de
serviços  executados  de  forma  concomitante,  pois  essa  situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade  técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.4.1. Valor máximo para Grupo 1: R$ 85.023,62 (oitenta e cinco mil vinte e três reais e sessenta e dois centavos)

20.4.2. Valor máximo para Grupo 2: R$ 28.335,90 (vinte e oito mil trezentos e trinta e cinco reais e noventa centavos)

20.5. O critério de julgamento da proposta é o maior percentual de desconto.

20.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

21.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 113.359,52 (cento e  treze mil  trezentos e  cinquenta e  nove reais  e  cinquenta e  dois
centavos) assim distribuídos:

21.1.1. R$  28.344,13 (vinte e oito mil trezentos e quarenta e quatro reais e treze centavos) previstos para o exercício de 2022 correspondendo
a 03/12 (três doze avos) do valor global da contratação e;

21.1.2. R$  85.032,38 (oitenta e cinco mil trinta e dois reais e trinta e oito centavos) previstos para o exercício 2023. correspondendo a 09/12
(nove doze avos) do valor global da contratação.

21.2. Para fins de aplicação do desconto, será u�lizado como valor de referência as quan�as informadas na coluna "C" do item 1 deste Termo
de Referência, ob�das mediante aplicação do preço máximo pra�cado no DF no mês de Junho/2022, ob�do no sí�o da ANP.

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União
deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

SEI/ME - 28607153 - Termo de Referência - Compra (Decreto 10024/19) file:///C:/Users/gabriel.miranda.MTE/AppData/Local/Temp/Temp1_P...

7 of 8 22/11/2022 09:53



Gestão/Unidade: 400045;

Fonte de Recursos: 0100000000;

Programa de Trabalho: 204777;

Elemento de Despesa: 33.90.39;

Brasília/DF, 10 de outubro de 2022.

Documento assinado eletronicamente

AUDIJAN CERQUEIRA DA SILVA

Coordenador-Geral de Recursos Logís�cos

Documento assinado eletronicamente por Audijan Cerqueira da Silva, Coordenador(a)-Geral, em 11/10/2022, às 15:25, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28607153 e o código CRC 68CD3FFE.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras

Atualização: Julho/2021

Referência: Processo nº 19955.101788/2022-33. SEI nº 28607153
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